


PROJETO DE LEI Nº 122/2026


Data: 1º de julho de 2026


Altera a Lei Municipal nº 3.735, de 11 de agosto de 2025, que dispõe sobre a compensação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), e dá outras providências.


Alei Fernandes, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:

[bookmark: a1]
Art. 1º A Ementa da Lei Municipal nº 3.735/2025, passa a vigorar com a seguinte redação:

Dispõe sobre a compensação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, com o objetivo de fomentar o Programa de Obras de Infraestrutura de responsabilidade do Município e os serviços de saúde contratados, credenciados ou pactuados pela Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras providências

Art. 2º A Lei Municipal nº 3.735/2025, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir mecanismo de compensação de créditos tributários referentes ao ISSQN, incidentes sobre serviços constantes dos itens 7.02, 22.02 e 4.03 do art. 1º da Lei Municipal nº 2.285, de 18 de dezembro de 2013, àqueles que formalizarem a adesão ao Programa de Obras de Infraestrutura de responsabilidade do Município, a preços de referência de órgãos oficiais, excluindo-se os BDI’s – Benefícios e Despesas Indiretas, pelo tempo aprovado e homologado pelo Município, e àqueles que executarem serviços de saúde contratados, credenciados ou pactuados pela Secretaria Municipal de Saúde, tendo como referência os valores definidos nos respectivos instrumentos de contratação vigentes.

(...)

Art. 2º .....................................................................................................................
.................................................................................................................................

§ 2º Deverá ocorrer a aprovação prévia dos procedimentos cirúrgicos e serviços de saúde pela Secretaria Municipal de Saúde, observadas as condições, critérios técnicos e valores estabelecidos nos respectivos instrumentos de contratação vigentes.

Art. 4º A compensação será autorizada exclusivamente para procedimentos cirúrgicos e atendimento hospitalar que atendam ao interesse público municipal e sejam executados mediante contrato administrativo, credenciamento, convênio, chamamento público ou outro instrumento formal celebrado pela Secretaria Municipal de Saúde, tais como:
(...)

Parágrafo único. Para fins da compensação tributária prevista nesta Lei, serão adotados como referência os valores definidos pelo Município de Sorriso em seus editais de credenciamento, contratos administrativos, termos de credenciamento, convênios, chamamentos públicos ou demais instrumentos de contratação vigentes, conforme a modalidade adotada pela Administração.

Art. 8º ........................................................................................................................
(...)
III – os documentos obrigatórios para comprovação da realização dos serviços de saúde contratados, credenciados ou pactuados pela Secretaria Municipal de Saúde;
(...)”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sorriso, Estado de Mato Grosso, em



Assinado Digitalmente
ALEI FERNANDES
[bookmark: a14]Prefeito Municipal

















MENSAGEM PLO Nº 067/2026.


Senhor Presidente, Nobres Vereadores e Vereadoras,
	
Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei anexo, que Altera a Lei Municipal nº 3.735, de 11 de agosto de 2025, que dispõe sobre a compensação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), e dá outras providências.

Tal alteração se dá em razão de que a referida Lei foi editada em momento no qual o Programa Fila Zero constituía importante instrumento para ampliação da oferta de procedimentos cirúrgicos e hospitalares. Contudo, após sua edição, o Município estruturou política própria de contratação complementar dos serviços de saúde, mediante procedimento de credenciamento por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.

O referido procedimento administrativo foi regularmente instruído com Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, levantamento de mercado e demais documentos técnicos exigidos pela legislação, oportunidade em que foram definidos os parâmetros remuneratórios aplicáveis aos serviços médico-hospitalares, observando-se os valores efetivamente praticados na região, a realidade assistencial do Município, a viabilidade econômico-financeira da contratação e os princípios da eficiência, economicidade e interesse público.

Assim, o Município já dispõe de parâmetros técnicos e econômicos próprios para remuneração dos serviços complementares de saúde, os quais atualmente fundamentam as contratações realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, refletindo a realidade regional e conferindo maior segurança jurídica à execução da política pública municipal.

Nesse contexto, a manutenção da vinculação da Lei Municipal nº 3.735/2025 aos valores do Programa Fila Zero deixa de refletir o modelo atualmente adotado pelo Município, restringindo a aplicação do mecanismo de compensação tributária a programa estadual específico e podendo ocasionar insegurança jurídica e dificuldades operacionais diante de eventuais alterações, reformulações ou até mesmo da descontinuidade daquele programa.

Importante destacar que a alteração legislativa pretendida não tem por finalidade instituir nova forma de compensação tributária, tampouco ampliar os valores atualmente praticados, mas apenas adequar a legislação municipal ao modelo de contratação vigente, permitindo que a compensação tributária tenha como referência os valores fixados nos instrumentos de contratação da Secretaria Municipal de Saúde, tais como editais de credenciamento, contratos administrativos, termos de credenciamento, convênios e demais instrumentos congêneres.

Dessa forma, entende-se pertinente que a revisão legislativa todos os dispositivos que façam referência ao Programa Fila Zero, de modo a conferir unidade ao texto legal e compatibilizá-lo com o modelo atualmente adotado pela Administração Municipal.

Diante do exposto, submetemos o presente projeto de lei para apreciação dos nobres edis, EM REGIME DE URGÊNCIA, visando adequar a Lei Municipal nº 3.735/2025 ao atual modelo de contratação complementar dos serviços de saúde adotado pelo Município.
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A Sua Excelência, o Senhor
RODRIGO DESORDI FERNANDES
Presidente da Câmara Municipal de Sorriso
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